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CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO
SUSPENSÃO DE JULGAMENTO - Nada existe na lei
que determine a suspensão do julgamento de processo
decorrente até ulterior decisão de processo principal pela
Câmara superior de Recursos Fiscais.

PROVISÃO INDEDUT1VEL - CORREÇÃO MONETÁRIA
- Se a lei manda adicionar à base de cálculo o valor das
provisões indedutíveis do lucro real, o mesmo tratamento
deve ser dado à correção monetária dos valores
indedutíveis que foram provisionados.

BASE DE CÁLCULO - FÓRMULA DE CÁLCULO - Ao
estabelecer a base de cálculo da Contribuição Social, o
fisco deve observar a fórmula preconizada em lei e nos
atos normativos.

TAXA REFERENCIAL DIÁRIA - Consoante reiterada
jurisprudência, não cabe a cobrança da TRD, como juros de
mora, no período de fevereiro a julho de 1991.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por COPESUL - CIA. PETROQUÍMICA DO SUL.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recurso

nos	 termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

SON PE IRA • DRIGUES
RESIDE E
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--
JEZE DE OLIVEIRA CÂNDIDO
REL 

c) 

R

FORMALIZADO EM: kl 7 OUT 1996
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: FRANCISCO DE

ASSIS MIRANDA, SANDRA MARIA FARONI, CELSO ALVES FEITOSA, KAZUKI

SHIOBARA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.

-
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Recorente f-10PEEUL. -- CIA. PETROQU1MrCA DO SUL.

R	 1--:-.¡ 	 A	 TóR	 I	 ri

COPESUL - CIA. PEIROQUIMILA DO SIA , qualificada. nos

autos, recorre pak . a. este Conselho, contra. decisão do Sr-. Delega-.

do da Reï......eita Fede .(al 2M Po .(to Alew(e ...... RS, que ....jU.19,j	 parcial .-	 1

a. cobrança da L:nq t Y. i fJu i ção Social siobre o L.ucro,	 relativa aos

exercicios de 1989 a. 1991, tendo como supoïte f:ático lançamento

fisc,R1 efetuado na área do imposto de Renda - Pessoa Juxdica.

7..endà.:-la;

relativamente ao exercicio de 1989 que, antes de mais nada, está. 1'.



PROCESSO N9: 11080/000.894/92-94 	 4

ACÓRDÃO N9: 101-90.226

/
ki



PROCESSO N9: 11080/000.894/92-94	 5

ACÓRDÃO N9: 101-90.226

.	 ...	 ....	 „.	 ,	 ......, .:. ..„	 ..	 „.
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Tem razão a douta Precuradora da Fazenda Nacional

nada eiste na leí que detrrarin	 nem ate administ y ativo que

receende agua .dar-se a de(isão definitiva para, somente aF...s,

	

Por sua vez„ permito-me reafi y. mar que não é permitido	 i

	

a ,,r,g2f.o do Poder Executivo apreciar a constitucionalidade ou nãe 	 J

so indevida d p um Poder(o Executivo) na esfera de cpfnpeté'ncía

exclusiva de ,.),...;U:n-, Podero judiciãrie), além de ferir a indepen-

déncia dos pedé'res da Rew.'..iblica preconizada p a. Magna Carta.

déres em trãs ramiftea0es - p Executivo, o Legislativo 2 ..:',i Ju-

diciario -- atribuinde . lhes cempeténeias especificas para o de-

sempenho de suas respectivas funies, estabelecendo, ainda, as

	

k../í	.
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' Art, 29 - Sc, ~er g d=,1 LIPi0,,, i pdeoepdep-

Não resta uMvida que a iW;erfeà, não autorizada

brativos, como pode ser facilmente verificado nes dispositiVos

I. ..... proces.s. dr e. J..ulvoriginariaRepte

---------------------,
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,

	

ITT - „,:,:./.1y.f.., media.ote )--ee.x.rgo. 2Xt7=8Ord..iX"......	 l'

eia. , ,. .p.-..f.e-f?do a dee. .iso receida

a) eo”tariar. d.ipos.z. t.i,:io desta Co.:s:.titiçao;

b) deefarar a ..b.)(:::(:).;,.):!,:.t..1.UJelenalidada de ...,,-atade

de preceito ,....)..;,..W.~...n.	 decer-"-ete desta C,TPs. -	 ]

t-it,'...ciçe seY'á apreciada peio S::Jpre.7,,,,o	 TribaI

Federai, ..Y.:a fOrP da lei,

:.;:' ..2, 9 P'"-eelader . ---ae).-al da	 Repblica	 devea-â	 ,1

s,Er previame p te e ., ,, ,le y?as aças da	 ..L.,..?eorfs...-

.1.1oï?al...idade e effl todc)s . :.).s . pr.eeesses de	 ee.w-

petP:Pcia de Suproamo T.,,-Il.:,"	 Fedeal„

:':j. 22, Declarada a 1»censit.ucic??aIidade pe.-

,..).Y):,i.s'.s....c, de. "Aadida paro a	 torp a .	efetiva	 ..1...,rPa

ce;wpetate par-a 2 adeço das. py.'Qvid&cias. »e-

	

ees .sArfas e, CP .se trataDdo de. ,5.:,-go admini:::' -	 1'

traive, para f,:-../'-1.,:) ep tr . 1»ta dias.,

5 32, D.f.Ja»do e Spr . e y)..,o T)-15w2a.1 FedeaI	 ap)-e-

c . ,:ar a .i»e,..?»:::.tt,'..s.c.i'ealidade, e. .:	 tese, de y?e .,--	 .:[

7Aa I:22,21 (...../. ate :.),D)-mative, e:jaY'á p;,',ac:/..ay.»,,Ea /)2) 1

	

,.:.? advgado---131 dê.,2 U yiie, qe. defeDdaá e 2to	 I_

/	 1

I
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OS dispositivos transcritos traduzem com sufl,:inte

clareza que o objetivo colimado pela Lei Maior foi atribuir ao

Supremo Tribunal Fecral. a (iltima e derradeira. palavra sobre a

cionalidade de lei aquele E.xcelso Pretório, n:: . iessariamente, de-

interpretada, pois, tal entendimento traduz uma afronta à Lei

liernretako da lei, etTtretanto, 'èle esta jungido -- como de res-

ou. nâ,:i de lei ma ,l)rbita administativa encontra óbice na brópri 	 I

../
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'.fia ou. não de ato próprio de out y o pocftyr - o Legislatiwi,

:1 EiE

adotar decises reiteradas do Excelso Pretório, a par de consti-

rebeldia, p pde significa pesado Snus para a Fazenda

Nã'o é p,...:....ri- outro motivo que este uoiegiaco, 	 seguipde

tuaWJe(veja-se in .bprmaç g: de fls. 83), excluju. de tributaç'ão::

:4.
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101-87.8S 17, de 22 de fevei-ei 	 de 1995, esta ilmai'-a	 deu	 iic,,ii...-

seY exclu:1das de t .(ibuta0(o as seguintes parcelas

1991(Glosa Prov:, Despesa Lore-r-v. . Repaíos --- PaYadas)

15) Ncz$ 5.637.401,48 e i.:r$ 6 1705S0.880,00,	 '(elativ,a5

exe y cUi	 de 1989 e as e-.1u&:1.:1es feitas no p .... cesso p.;,-niucipal,

a)Glosa de Adicional Estadual 5/IR, no exerccio de

1991, no valo? de NCL$ 65.801.640,53

b) Glosa Co yn-ea n ..::int-ia 5/IR,	 no exerc .lco de

e.',:a.r.:-.,....:icJ de:= 1991, no valo	 de NCZ$ 728,950,881,00.

Defende a recor . rente que detei'mivadas despesas são in--

..
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provieCes não d d1.ttjV].E. na determinação do lucro real, sendo

Sendo indedutivet, pra efeitos de base de cánulo da

r ooti hiuão Snci,	 a rkaspesa com a const;ituição de provisão

ci,:io de 1.991,, no V . A''' de ITYS 728.950,881,00, já que	 O-,,:.lidirfk

ds e não pagEts âté o venimento do tributos;

,./
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lei.

buic, SQcial deve ,Ji:e	 va:,.	 ,,,2m	 kwilJ,	 lel de	 regncia	 e	 os

Por outo .1,m..lo y seguindí:: mansa e pacia ju-fisprudn-

l9E9	 e	 excluir	 de	 t .,--ibuaçã	 ;,,..	 ialinciA	 de	 N:..2$

-roid,. dE i',./arei:-o 	 lulh dE t991,.=_ .. apliCandp,se, ainda, a for-

mula de cãlculo preconizada no MAJUR.

g

É o meu voto.
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